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DISPENSA DE VALOR Nº 008/2024 

 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

DECRETO MUNICIPAL Nº 116/2023 
 

 O Município de Bom Sucesso, Estado do Paraná, através de seu agente de 
contratação Matheus Augusto Cleres, nomeada pela Portaria de nº.127/2023, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal em Exercício José Roberto da Silva, torna público 
que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termo do artigo nº75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigência estabelecidas neste Edital, 
conforme critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS: 
 

DIA 27 de maio de 2024, ÀS 08:59 

 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  
 

 
HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF. 

 

 
DATA DA SESSÃO: 
 

 
DIA 27 de maio de 2024, ÀS 09:00 

 

 
 
1- DO OBJETO: 
 
1.1- Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

INTRUMENTOS MUSICAIS E MATERIAS PARA RESTAURAÇÃO DE INSTRUMENTOS 
MUSICAIS DA FANFARRA DE BOM SUCESSO. 

1.2- Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 1.2.1- ANEXO I – Termo de Referência;  
 1.2.3- ANEXO II - Modelo de Proposta; 
 1.2.4- ANEXO III - Declaração De Situação De Regularidade 
 1.2.5- ANEXO IV - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

2- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
2.1- As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Bom Sucesso- Pr, para exercício 
de 2024, na classificação abaixo: 
 
03.003.04.122.0004.2.005.3.3.90.30.00.00. - 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
3- DO VALOR ESTIMADO: 
3.1 – O valor global estimado para contratação será de R$ 7.974,80 (Sete mil, novecentos e 
setenta e quatro reais e oitenta centavos). 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
4.1. Nesta licitação a disputa será para empresas que atendam aos requisitos do edital e sejam 

classificados como MicroEmpresa (ME), Microemprendedor Individual (MEI) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP). Essa medida visa incentivar a participação de empresas menores 
e fomentar o desenvolvimento econômico local e regional. 

4.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. A falsidade da declaração de que trata os 
item, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.3. Poderão participar desta Dispensa interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que, a critério discricionário da entidade promotora, cadastro prévio no  
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. Além de realizar o cadastro 
na PLATAFORMA LICITANET. 

4.4. Credenciar-se previamente no SICAF. 
4.5. Os documentos exigidos para habilitação não abrangidos no SICAF ou aqueles que o 

Agente de Contratação (a) solicitar, serão encaminhados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (DUAS HORAS), prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do Agente de Contratação. 

4.6. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções 
prevista no art. 156, inciso III (impedimento de licitar e contratar) e §4º do mesmo artigo, e nos 
termos do art. 155, III, suspensos de participar de licitações e contratar com o município de Bom 
Sucesso, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e art. 7º “caput” (suspensão temporária), conforme 
Anexo V. 

4.7. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 155, 
inciso IV, e art. 156, inciso IV, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

4.8. A consulta de eventual suspensão ou inidoneidade, constante nos itens anteriores, será 
realizada no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
endereço: < https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx> e no 
Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria-Geral da União, no 
Endereço:<http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanh
oPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj
%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao>. 

4.9. Não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, servidores públicos 
municipais pertencentes ao quadro próprio do Executivo Municipal, de modo que atenda aos 
ditames da Lei Orgânica do Município de Bom Sucesso-PR, conforme Anexo V. 

4.10. Nos termos do artigo 66, da Lei nº 14.133/221 declara que dispõe capacidade para exercer 
direitos e assumir obrigações exigidos no Edital, bem como que está ciente e concorda com o 
disposto em Edital, conforme Anexo V. 

4.11. Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo se contratados sob à condição de aprendizes, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do art. 7ª, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988. Conforme 
Anexo V. 

4.12. Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio. 
4.13. O Agente de Contratação efetuará a avaliação do ramo de atividade através do Contrato Social 

ou de outro documento oficial que indique o ramo de atividade do licitante. 
4.14. Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar somente 

uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 
4.15. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado, previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, as pessoas jurídicas que se enquadrarem no artigo 3º, §4º, incisos I a XI da 
mencionada lei complementar.  
 

5. DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico da 
LICITANET implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para a realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica. 

5.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, modificada pela Lei Complementar Federal 147/2014 com as 
alterações e para que essas possam usufruir do tratamento diferenciado previsto no Capítulo V 
da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, a declaração em campo próprio do 
sistema eletrônico, identificando-se como microempresa ou empresa de pequeno porte, bem 
como o preenchimento da declaração constante dos modelos de anexos no presente edital. 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao
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5.3.  As declarações referidas no item anterior servirão como comprovação do enquadramento da 

PROPONENTE como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso, as quais 
declararão, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
“Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, estando aptas a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos Artigos 42 a 49, da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada 
um deles poderá representar apenas um credenciado. A empresa que desejar alterar o seu 
representante credenciado para a continuidade do certame deverá apresentar nova procuração. 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
6.1. A participação na presente licitação se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, observados rigorosamente a data e o 
horário limite estabelecidos neste Edital. 

6.2. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
http://www.licitanet.com.br 

6.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências 
de habilitação especificadas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem realizadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da Dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus da perda de negócios em decorrência da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
7.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA COMERCIAL ELETRÔNICA mediante o 

preenchimento no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário e total do item, deverão ser expressos em Real com apenas 02 (duas) casa após a 

vírgula; 
7.1.2. Marca; (SE FOR O CASO) 
7.1.3. Modelo; (SE FOR O CASO) 
7.1.4. Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos marca e modelo deverão ser 

preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra “marca própria”). 
7.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente: 
7.2.1. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Agente de Contratação 

todas as informações necessárias para a sua formulação; 
7.2.2. Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente condizente com o objeto licitado; 
7.2.3. Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 

execução dos serviços em todas as fases. 
7.2.4. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas 

necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta 
licitação e do respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a 
legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos 
e os fatores a seguir: 

7.2.5. Deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos para o cumprimento das 
obrigações exigidas, incluindo mão de obra, seguros, frete, encargos sociais, tributos, 
transporte, equipamentos e outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto 
deste Edital e do respectivo contrato; 

7.2.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

http://www.licitanet.com.br/
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7.3. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
 
 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

8.1. A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão pública da Dispensa Eletrônica, com 
a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar a 
devida aceitabilidade. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens via “chat”, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

8.3. Ao participar da Dispensa Eletrônica, é dever do licitante monitorar as operações no sistema 
durante a sessão pública. O licitante assume a responsabilidade pelos custos decorrentes da 
perda de oportunidades comerciais devido à falta de atenção a mensagens do sistema ou à 
desconexão do mesmo. Isso inclui a responsabilidade pelo não envio de documentos 
relacionados à proposta. 

 
9. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
9.1. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências 

do edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta 
de lances e o caráter competitivo durante o certame também serão desclassificadas, mediante 
decisão fundamentada do Agente de Contratação. 

9.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as 
exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que 
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

 
10. FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

http://www.licitanet.com.br, conforme Edital. 
10.1.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.1.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
10.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser conforme descrito no Termo de Referência (Anexo I). 

10.2. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
10.3. O modo de disputa adotado será o “ABERTO”, no qual os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.3.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.3.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

10.3.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 

http://www.licitanet.com.br/
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apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.3.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 

10.4.1. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 
identificação do detentor do lance; 

10.5. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Agente de Contratação poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo 
o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

10.6. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM; 

10.7. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Dispensa Eletrônica, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances; 

10.8. O agente de contratação, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados; 

10.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site http://www.licitanet.com.br 

10.10. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 
da Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

10.11. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 
preços; 

10.12.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O sistema 
identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.13. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;  

10.14. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.15. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

10.16. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.17. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame; 

10.18. O disposto no item 10.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

10.19. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será observado o art. 60º da Lei 
Federal 14.133/2021 e art. 78º do Decreto 5.401/2023. 
 

http://www.licitanet.com.br/
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11. DA NEGOCIAÇÃO E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 
 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

11.2. O agente poderá solicitar ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

11.3. A proposta do licitante classificado em primeiro lugar adequada ao último lance ofertado deverá 
ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas no próprio sistema, a contar da solicitação do 
Agente de contratação e deverá: 

11.4. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

11.5. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

11.6. O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema da LICITANET 
(ASSINAR PROP. FINAL) 

11.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.9. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso. 

11.10. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores 
unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 
expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação. 

11.11. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

11.12. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

11.13. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1.  Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

12.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

12.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

12.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
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com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

12.6. O Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Agente. 

12.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de contratação, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Agente, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

12.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.6.4. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

12.6.5. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

12.6.6. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.6.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

12.6.8. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ME/EPP, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

12.6.8.1. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 

12.6.8.2. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
homologados aos licitantes qualificados como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 
as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração. 

12.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta vencedora, o agente de contratação 
verificará à habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12.8. Na ata da sessão, será incluído o registro dos licitantes que aceitarem cotar os produtos com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. Tal registro tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

 
13. DOS BENEFÍCIOS PARA MEI,ME ou EPP  

 
13.1. As empresas participantes após a fase de julgamento das Proposta de Preços, e forem 

vencedoras, deverão na fase de Habilitação Jurídica comprovar que estão enquadradas 
como microempreendedores individuais, microempresas ou empresas de pequeno porte 
por meio de declaração de que atendem aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar nº 
123/2006 (Anexo VI) cabendo ao Agente de Contratação a faculdade de consultar o sítio oficial 
da Receita Federal, na internet, para ratificar a condição de microempreendedor individual, 
microempresa ou empresa de pequeno porte das empresas participantes.  

13.2. Como condição de participação a licitante enquadrada como MEI, ME ou EPP deverá apresentar 
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a documentação comprobatória dessa condição junto dos documentos de credenciamento, 
através da declaração constante no (Anexo VI). Anexo à declaração deverão apresentar 
Certidão Simplificada da Junta Comercial de que está enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, emitidas com até 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
expedição. 

13.3. A licitante que AUTO DECLARAR e não apresentar a documentação comprobatória da condição 
de MEI, ME ou EPP não poderá usufruir dos benefícios previstos em lei. 

13.4. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais. 

13.5. Havendo empate, nos termos do §2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123, o 
microempreendedor individual, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, conforme § 3º, do artigo 45 
da Lei Complementar nº 123/2006. 

13.6. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas pelos microempreendedores 
individuais, microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do § 2º do artigo 44 da Lei 
Complementar nº 123/2006, desde que esta não tenha sido apresentada por outro 
microempreendedor, microempresa ou empresa de pequeno porte. 

13.7. Para efeito do exercício do direito de preferência dos microempreendedores, microempresas ou 
empresas de pequeno porte previsto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, proceder-
se-á na forma do artigo 45 do dispositivo legal mencionado. 

13.8. Considerada a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatorias. 

13.9. A declaração relativa ao enquadramento da empresa como microempreendedor, microempresa 
ou empresa de pequeno porte, será comprovada na fase de habilitação. A não comprovação 
implicará na inabilitação da licitante, podendo ser considerada declaração falsa, passível 
de aplicação das penalidades cabíveis. 

13.10. O não atendimento do disposto no subitem 13.1 acima implicará renúncia ao direito de usufruir 
dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, na presente licitação.    

13.11. Os microempreendedores, microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista 
(subitem 14.1.2), mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob 
condição. 

13.12. No caso de microempreendedor, microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada 
vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal 
ou trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período a critério do LICITADOR, para a regularização da restrição e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

13.13. As certidões deverão ser entregues ao Agente de Contratação dentro do prazo acima, para 
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o seu direito em caso de recusa 
em assinar o contrato ou em aceitar retirar o instrumento equivalente, conforme art. 90, §5º, da 
Lei Federal n.º 14.133/2021 

13.14. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente ao Agente de 
Contratação decidirá quanto à habilitação final da mesma. 

13.15. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no subitem 13.14 ou não 
ocorrendo à contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pelo 
microempreendedor, microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, serão 
convocadas os microempreendedores, microempresas ou empresas de pequeno porte 
remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 13.8, segundo a ordem de 
classificação. 

13.16. Na hipótese de não contratação de microempreendedor, microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor 
preço originalmente vencedora do certame. 

13.17. Documentação referente ao item 13, deverá ser anexado somente após o julgamento das 
propostas de preços e aberto o prazo para envio da documentação de Habilitação Jurídica 
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conforme o item 14, em Documentos Complementares na plataforma da LICITANET, que será 
notificado via chat pelo Agente de contratação. 
 

14. DA HABILITAÇÃO 
 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o detentor da menor oferta provisoriamente classificado em 
primeiro lugar terá os documentos de Habilitação Jurídica analisados pelo Agente de 
Contratação, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. TODOS OS DOCUMENTOS 
DEVERÃO SER ANEXADOS EM DOCUMENTOS COMPLEMENTARES NA PLATAFORMA 
DA LICITANET, podendo ser solicitado encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas 
das certidões que não tiverem como atestar a veracidade Online, em no máximo 02 (dois) dias 
úteis, a contar do próximo dia útil em que foi declarado vencedor. 

14.2. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos de habilitação jurídica nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor.  

 
14.2.1. Habilitação Jurídica: 
 

a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na 
forma da Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no site <www.portaldoempreendedor.gov.br>; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, 
no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
f) O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação 
do (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto 
licitado; 
g) O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração 
contratual consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo 
juntamente com a última alteração; 
h) Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente 
juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.  

 
14.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita 
Federal da sede do proponente; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do 
proponente; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do 
proponente; 
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais; 

file:///D:/Prefeitura/Ariranha/Pregão%20Presencial%20nº%20xxx-2019%20-%20Registro%20de%20Preços%20-%20Pneus%20-%20Corrigido/www.portaldoempreendedor.gov.br
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943; 
g) A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, dentro do período de 
validade nelas indicados, poderá apresentá-las separadamente. Contudo, às proponentes que 
emitiram certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de 
novembro de 2014, deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos 
tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional. 

 
14.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente, emitida com antecedência 
máxima de 90 (noventa) dias contados da sua respectiva emissão.  

 
14.2.4. Outras Comprovações: 
 

a) Declaração de Situação de Regularidade (Anexo III). 
b) Declaração de que a proponente se enquadra como pequena ou microempresa para os 
fins da Lei Complementar nº 123/06 (Anexo IV), se for o caso. Anexo à declaração deverão 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial de que está enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, emitidas com até 90 (noventa) dias, 
contados da data de expedição. 
c) Em se tratando de sociedade simples o documento apto para a comprovar a condição 
de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deve ser espedido pelo Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas. Ou ainda, no caso de microempreendedor individual (MEI), 
apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) na forma da 
Resolução CGSIM nº 16/2019, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no site <www.portaldoempreendedor.gov.br>. 
d) A ausência de comprovação da condição de ME, EPP ou MEI tal como exigido na 
alínea anterior será interpretada como renúncia ao benefício previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, implicando a preclusão do direito. 
e) Todas as comprovações acima serão para fins de julgamento de HABILITAÇÃO ou 
INABILITAÇÃO das proponentes;  

 
14.3. No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Edital, somente serão 

aceitas àquelas emitidas com até 90 (noventa) dias, contados da data de sua expedição. 
14.4. Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser pertinente à sua localização e 

não da sede da empresa, devendo, ainda, tanto a documentação como a proposta: se da matriz, 
só da matriz; se da filial, só da filial, exceto aquelas certidões que por sua própria natureza forem 
da matriz e abranjam as filiais. 

14.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
14.6. As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no original e ser assinadas pelo 

representante legal da empresa.  
14.7. A análise dos documentos de propostas e de habilitação deverá observar o cumprimento de 

todas as condições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/2006, bem como no presente edital e seus anexos. 

14.8. Será inabilitada a licitante que deixar de atender qualquer das condições exigidas em edital de 
licitação, que não apresentar todos os documentos exigidos ou que os apresentem de forma 
diversa da fixada no presente edital, incompletos, incorretos, rasurados ou contendo corretivos 
ou de cujo teor não se possa inferir com precisão as exigências contidas em edital e a 
veracidade dos mesmos. 

14.9. No caso dos documentos disponíveis e emitidos via internet, bem como, com certificação 

../../../../../../../../../AppData/Local/PREGÃO%20PRESENCIAL%20015-2020%20-%20PEÇAS%20PESADAS%20NOVA/www.portaldoempreendedor.gov.br
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e assinatura digital, a critério do Agente de Contratação poderá ser objeto de confirmação 
da sua veracidade junto ao órgão competente, não sendo necessária sua autenticação por 
cartório ou por servidor da Administração ou publicação na imprensa oficial. 

 
15. DA QUALIDADE E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

 
15.1.  Os objetos desta licitação deverão atender às normas técnicas e controle de qualidade.  
15.2. A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverão estar devidamente de acordo com os 

padrões e exigências ABNT,  INMETRO, deverão ser de primeira linha, os mesmos não poderão 
ser  refinados/recondicionados     e     a     marca     ofertada      não      poderá      constar      
restrições      no último Boletim de Qualidade da ANP – Agência Nacional de Petróleo, sendo, 
portanto, de EXCELENTE QUALIDADE, obedecidas as descrições do Anexo I. 

15.3. A não observância das condições impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de multa e demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa.  

15.4. A licitante proponente que uma vez ciente dos requisites supramencionados não os atender de 
acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Arts. 155 e 
156, da Lei n° 14.133/2021. 
  

16. DA ENTREGA E RECEBIMENTO 
 
 
16.1. A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA que deverão ser realizadas parceladamente em 

conformidade com as necessidades da Administração Pública do Município de Bom Sucesso/PR 
em veículo apropriado para este fim, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data de recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo Departamento de 
Compras, entregue no local determinado, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a 
COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.  

16.2. O objeto da presente licitação será recebido: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto 
será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes 
das constantes no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 21.3 abaixo. 

16.3. Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, 
no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
17. PAGAMENTO 
 
17.1. O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado do dia 10 (dez) ao dia 15 (quinze) do 

mês subseqüente, após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
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Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

17.2. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não 
serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

17.3. O Município de Bom Sucesso poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 

17.4. O Município de Bom Sucesso fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

17.5. Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor 
devido pelo Município de Bom Sucesso poderá ser atualizado monetariamente até a data do 
efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC-IBGE. 

17.6. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado 
vigente à época. 

 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. O inadimplemento de obrigação principal ou acessória definida em contrato ensejará a aplicação 

das seguintes penalidades, sem prejuízo de rescisão, bem como demais medidas concernentes 
a esfera cível e criminal: 
I – Advertência; 
      II – Multa; 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com  
Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos; e 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, cujo 
prazo não poderá ser superior a 02 (dois) anos. 

 
18.2.  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções expressas nos incisos I, III e IV. 
18.3. A pena de advertência será aplicada quando: 

I – O contratado descumprir obrigação contratualmente assumida, desde que não seja o caso de 
cominação de penalidade de maior seriedade; ou 
II – Em caso de substituição de penalidade de maior gravidade. 

 
18.4. A multa será: 

I – Natureza monitória, fixada em 3% (três por cento) do valor do contrato e será aplicada 
quando ocorrer inadimplemento contratual parcial, incidindo: 

 
a) Diariamente ante ao descumprimento de prazo para execução e conclusão de serviço 
ou entrega do objeto, até o limite de 10 (dez) dias corridos contados da notificação, termo em 
que poderá ser considerado descumprimento total da obrigação; 
b) Diariamente ante ao descumprimento de obrigação assessória definida em instrumento 
contratual, até o limite de 05 (cinco) dias corridos contados da notificação, termo em que poderá 
ser considerado descumprimento total da obrigação; e 
c) Diariamente ante ao total descumprimento de obrigação trabalhista, previdenciária ou 
ambiental, até o limite de 05 (cinco) dias corridos contados da notificação, termo em que poderá 
ser considerado descumprimento total da obrigação. 

 
II – Natureza compensatória, fixada no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, aplicada quando configurado o inadimplemento contratual total, sem prejuízo da 
cobrança da multa moratória. 

 
18.4.1. A multa deverá ser recolhida ao Tesouro do Município, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 

intimação, sendo descontada da garantia do respectivo contrato, se existir. 
18.4.2. O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa, para 
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cobrança judicial.  

18.4.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

18.4.4. O pagamento da multa não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a Contratante, decorrentes das infrações 
cometidas.  

18.4.5. O pagamento da Contratada será suspenso em caso de procedimento administrativo para 
aplicação de penalidade, após o qual será devolvida à contratada ou estornada do empenho 
respectivo.  

18.4.6. O valor da multa será corrigido em conformidade ao cálculo de atualização monetária, reajuste 
e reequilíbrio econômico-financeiro.  

18.5. Consumado o marco em que poderá se considerar descumprimento total da obrigação, a 
Administração deverá avaliar a conveniência e oportunidade na continuidade do ajuste, podendo 
rescindir a relação contratual, sem prejuízo da continuidade de aplicação de multa ou outra 
penalidade administrativa.  

18.6. A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Municipal de até 5 (cinco) anos será aplicada quando:  
I – a empresa ser penalizada com advertência, ao menos 2 (duas) vezes, nos últimos 2 (dois) 
anos; ou 
II – interrupção de regular desenvolvimento de repartição administrativa. 
 

18.6.1. Na estipulação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, serão considerados o grau 
de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades 
constatadas, respeitados as regras da razoabilidade e da proporcionalidade.  

18.7.  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública se trata de 
sanção administrativa de máxima intensidade, destinada a punir faltas gravíssimas, de natureza 
dolosa, que violem a moralidade ou a eficiência administrativa, sendo que:  
I – a declaração de inidoneidade não tem efeito retroativo e não acarreta a rescisão imediata de 
outros contratos vigentes;  
II – poderão ser rescindidos os contratos vigentes com o sancionado desde que o gestor do 
contrato e o Secretário Municipal correspondente indiquem as razões de interesse público;  
III – a rescisão prevista no item anterior ocorrerá a partir da data da decisão irrecorrível que 
aplicar a sanção à contratada, sendo devido o pagamento apenas pelos serviços prestados ou 
bens fornecidos até então, relacionados ao objeto do contrato; 
IV – a aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade impede a nova contratação do 
sancionado, enquanto durarem os efeitos da sanção, bem como a prorrogação do prazo de 
vigência de outros contratos vigentes firmados pelo sancionado; 
V – decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o sancionado poderá requerer a sua 
reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento dos prejuízos causados ao 
município. 

18.8. O procedimento para a aplicação de penalidades administrativas será o expresso no Decreto 
Regulamentar instituído para esta e outras finalidades. 

18.9. Sem prejuízo das penalidades expressas no Decreto Regulamentar, constatada a ocorrência de 
atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira de que trata a Lei nº 
12.846/2013, deverá ser realizada a abertura de procedimento administrativo de 
responsabilização, conforme regulamento correspondente. 

 
19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 
19.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

19.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

 
19.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

19.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante da contratação, independentemente de transcrição. 
20.2. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 

proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram. 

20.3. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município revogá-
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

20.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo que a falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
revogação da adjudicação ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

20.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta. 

20.7. As decisões referentes a este processo de licitação poderão ser comunicadas às proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante 
publicação no Órgão Oficial do Município. 

20.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
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Edital. 

20.9. Não cabe à LICITANET qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor 
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

20.10. Para atender a seus interesses, o Município de Bom Sucesso, Estado do Paraná, poderá alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 
limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

20.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
da cidade de Jandaia do Sul, Estado do Paraná. 

20.12. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos 
autos da licitação e não será devolvida à proponente. 

20.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 
integrante da contratação, independentemente de transcrição. 

20.14. A proponente ao participar da presente operação, expressa automaticamente concordância aos 
termos deste Edital. 

20.15. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação: 
 
a) A promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública; 
b) Revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 

classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não ficaram o entendimento da 
proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento 
de suas propostas. 

 
20.16. O Agente de Contratação, caso entenda necessário, poderá suspender a sessão pública para 

analisar os documentos e propostas comerciais. 
20.17. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.18. Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação. 
20.19. Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidirem com decretação de 

feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de qualquer 
procedimento, este será automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 

20.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente no Município de Bom Sucesso, Estado do Paraná. 

20.21. As normas que disciplinam esta dispensa de licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da futura contratação. 

20.22. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação com base na 
legislação vigente. 

20.23. Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 para todas as referências de tempo contidas no 
presente Edital será observado o horário oficial de Brasília e os horários de expediente da 
Prefeitura do Município de Bom Sucesso-PR. 

20.24. Qualquer reclamação dos representantes legais das licitantes deverá ser feita durante a sessão 
pública, oportunidade em que será registrada na respectiva ata. 

20.25. Ressalvadas as hipóteses de publicação do aviso do edital, dos atos de habilitação ou 
inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, da anulação ou revogação da 
licitação e os demais procedimentos que visem a assegurar o conhecimento dos atos pelos 
interessados, as comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do licitante 
suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de Bom Sucesso-
PR, os quais serão publicados diretamente no Diário Oficial Eletrônico do Município de Bom 
Sucesso-PR. 

20.26. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando, solicitados 
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formalmente ao Agente de Contratação, sito à Praça Paraná, nº 77, Centro – CEP 86.940-000 –
FONE (0xx43) 3442 2367, de segunda a sexta-feira nos horários das 8:00h às 11:30h e das 13h 
às 17h ou através do e-mail licitacao@bomsucesso.pr.gov.br. 

 
Bom Sucesso – Paraná, 21 de maio de 2024 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jose Roberto da Silva 
Prefeito Municipal em Exercício 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº75, INCISO II da Lei 14.133/2021  
 

 
1. OBJETO 

 
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E 
MATERIAS PARA RESTAURAÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS DA FANFARRA DE BOM 
SUCESSO. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 
 
 A justificativa para a necessidade de abertura de uma licitação, voltada à aquisição de 
instrumentos musicais e materiais de restauração de instrumentos musicais da Fanfarra Municipal, 
aumentando assim os integrantes e deixando a Fanfarra Municipal cada vez mais imponente e 
vislumbrante. Importante ressaltar que a iniciativa será em consonância com a Lei 123/2006 e a Lei 
Municipal nº 1635/2021, ambas beneficiando microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
3. ITENS: 
 
 Valor Máximo Total: R$ 7.974,80 (Sete mil, novecentos e setenta e quatro reais e oitenta 
centavos). 
 

Ordem Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Caixa repique 10x12 – (especificações: 
1,6 kg, pele batedeira leitosa grossa, 
pele de resposta fina, esteira com 6 
fios, 6 afinadores em tirante, corpo em 
alumínio de alta resistência, ferragens 
em pintura eletrostática preta, aros tipo 
chapa na cor preta – Luen, Izzo ou 
semelhante) 

Uni. 3 194,37 583,11 

2 Surdo médio 30x14  Uni. 4 334,32 1.337,28 
3 Surdo 45x14 Uni. 4 465,97 1.863,88 
4 Peles leitosas de 14` para surdo Uni. 60 41,45 2.487,00 
5 Peles leitosas de 22` para surdo Uni. 10 128,52 1.285,20 
6 Talabartes com 2 ganchos na cor branca 

em tecido 
Uni. 11 38,03 418,33 

Valor Total R$ 7.974,80 

 
4. FUNDAMENTO LEGAL 
 
 A contratação tem como base o Artigo 75, caput, inciso II da Lei 14.133/2021.  
 
   Art. 75. É dispensável a licitação: 
   II - para contratação que envolva valores inferiores a R$  50.000,00  
   (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;  
 
   DECRETO N° 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
 
 Art. 1º  Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 
 1º de abril de 2021, na forma do Anexo. 
  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#anexo
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   Art. 75, caput, inciso II,  R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e   
  oito reais e trinta e três centavos) 

 
5. DO VALOR 
 
 O valor da aquisição está orçado no valor de R$ 7.974,80 (Sete mil, novecentos e setenta e 
quatro reais e oitenta centavos), conforme orçamentos. 
 
4. DO LOCAL DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 O prazo de entrega deverá ser realizado de forma imediata, no prazo de 10 (dez) dias, 
podendo ser parcelada as entregas conforme a necessidade do Município de Bom Sucesso. 
 Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir 
sobre os serviços, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, 
locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares 
advindos do serviço prestado.  
 Os serviços/produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a 
permitir completa segurança durante o transporte. 
 
6. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 
 A fiscalização do presente Contrato será exercida pela servidora Angela Maria Thezolin, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração. 
 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 
agentes e prepostos. 
 
 
 
 
 

Bom Sucesso, 21 de maio de 2024 
 
 
 
 
 
 

 
Jose Roberto da Silva                             Ângela Maria Thezolin 

Prefeito Municipal em Exercício                   Secretária Municipal de Cultura 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
DISPENSA DE VALOR Nº XX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2024 
COM BASE NO ART. 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 
PARA O AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO  
 

 
OBJETO:  
 
 
ITENS 
 

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade  Valor 

    

 
Valor Global da Proposta é de R$ 
 

 Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias; Apresentamos nossa 
proposta conforme o item e preços, estabelecidos no Edital; 

 O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado de 10 (dez) a 15 (quinze) dias após o 
efetivo recebimento;  

  O(s) preço(s) proposto(s) acima contempla(m) todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento, inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 
 

 Dados Bancários: 
1 – Nome e Código do Banco: Ex.: BANCO xxxx COD. 000 
2 – Nome e Código da Agência: Ex.: AGENCIA DE ...Nº AGÊNCIA 0000 
3 – Localidade (cidade e estado) da Agência: EX.: xxxxxxx/PR 
4 – Número de Conta Bancária da Proponente: Ex.: 00000-0 
 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada em Edital. 
 

__________________, em ________ de ____ 2024 

 
 

 
Atenciosamente, 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 
Obs.: Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de 
transferência eletrônica, solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua 
proposta comercial o número da conta corrente, agência e banco, preferencialmente, Banco 
do Brasil. 
 
(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE 

DISPENSA DE VALOR Nº XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2024 

 
À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO  
DISPENSA Nº _____/2024 
NOME DA EMPRESA:  
 
A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a): ______________________________, portador(a) da carteira de identidade nº 
______________ e do CPF nº ____________, DECLARA: 
 
I – Declaramos para os devidos fins de direito e a quem se fizer necessário, na qualidade de 
proponente da DISPENSA Nº  _____/2024, instaurado pelo Município de Bom Sucesso-PR, que a 
empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede à ________, nº ______, em 
______________, não está impedida de participar em licitação ou contratos com a Administração 
Pública, não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de 
Estados e de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder Público de Bom Sucesso-PR. 
 
II – Declaramos para os devidos fins de direito s e a quem se fizer necessário que estamos de acordo 
com todo o teor da DISPENSA Nº ____/2024 – , instaurada pelo Município de Bom Sucesso-PR, cujo 
objeto é a XXXXXX, com detalhes e especificações constantes no Edital de Licitação referido e 
sujeitamo-nos a todas as exigências, especificações e termos estabelecidos no referido Edital de 
Licitação. 
 
III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO. Declaro para fins de habilitação 
que cumpro plenamente os requisitos de habilitação para a DISPENSA Nº ____/2024 – , da 
Administração Municipal de Bom Sucesso/PR. 
 
V – Eu, ____________(nome completo pessoa física), carteira de identidade nº _____, expedida pela 
________ e CPF nº _______, Representante legal da empresa __________________(nome completo 
pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob nº _________, DECLARO, sob as penas da Lei, para os devidos 
fins que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3º grau, com servidores da Prefeitura 
Municipal de Bom Sucesso, além de não ser funcionário da Administração Municipal, direta ou 
indiretamente. 
 
VI – DECLARA sob as penas do Art. 337-L, da Lei 14.133/2021, de que terá a disponibilidade para 
entrega ou prestação dos serviços conforme previstas no edital, na modalidade de Dispensa nº 
_____/2024.  
 

 
(local e data) __________________, de ____ de ______________ de 2024. 

 
 (Nome, CPF e assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DISPENSA DE VALOR Nº XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2024 

 
 
 
O signatário da presente, o senhor ______________, representante legalmente constituído da 
proponente _____________, declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o 
regime legal de __________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito 
legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, sendo que: 

 
a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 
3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 
 
b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.  

 
 

(local e data)_______________, ____de ___________ de 2024. 
 
 

 
(nome e assinatura do responsável legal) 
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